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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; AGU = Advocacia-Geral da União ou advogado-geral da União, a depender do contexto; ANVISA
= Agência Nacional de Vigilância Sanitária; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do
Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo
Penal; DF = Distrito Federal; FIES = Fundo de Financiamento Estudantil; LOAS = Lei Orgânica da Assistência Social; RGPS =
regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas
da União; TST = Tribunal Superior do Trabalho. 

GRUPO I

No que se refere às entidades da administração pública indireta,

julgue os próximos itens.

1 Para a qualificação de uma autarquia como agência reguladora

é essencial a presença do nome “agência” em sua

denominação, a exemplo da Agência Brasileira de Inteligência

e da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial.

2 Caso um particular ajuíze ação sob o rito ordinário perante a

justiça estadual contra o Banco do Brasil S.A., na qual, embora

ausente interesse da União, seja arguida a incompetência do

juízo para processar e julgar a demanda, por se tratar de

sociedade de economia mista federal, a alegação de

incompetência deverá ser rejeitada, mantendo-se a

competência da justiça estadual.

3 As fundações públicas podem exercer atividades típicas da

administração, inclusive aquelas relacionadas ao exercício do

poder de polícia.

4 As autarquias, que adquirem personalidade jurídica com a

publicação da lei que as institui, são dispensadas do registro de

seus atos constitutivos em cartório e possuem as prerrogativas

especiais da fazenda pública, como os prazos em dobro para

recorrer e a desnecessidade de anexar, nas ações judiciais,

procuração do seu representante legal. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos atos administrativos.

5 Caso a administração pública revogue determinado ato

administrativo e, posteriormente, se constate que o ato de

revogação não fora praticado em consonância com as

exigências legais, tal revogação poderá ser anulada tanto pela

própria administração pública quanto pelo Poder Judiciário.

6 O ato anulatório, por meio do qual se anula um ato

administrativo ilegal vinculado ou discricionário, tem natureza

meramente declaratória e não constitutiva.

7 Se determinado particular interpuser recurso administrativo

perante a autoridade competente, e esta delegar a subordinado

seu a competência para decisão, não haverá qualquer

irregularidade no ato de delegação, pois, embora a

competência configure requisito vinculado do ato

administrativo, a legislação de regência autoriza a delegação na

hipótese em apreço.

No que se refere aos institutos das licitações e dos contratos
administrativos, julgue os itens subsecutivos.

8 Entre as peculiaridades do regime diferenciado de contratações
públicas, figuram a possibilidade de a administração pública
contratar mais de uma empresa para executar o mesmo serviço
(multiadjudicação) e a vedação ao sigilo de orçamentos.

9 Os contratos administrativos, embora bilaterais, não se
caracterizam pela horizontalidade, já que as partes envolvidas
não figuram em posição de igualdade. 

10 Após a efetivação do registro de preços, o poder público, caso
pretenda contratar o seu objeto, deverá fazê-lo
obrigatoriamente com o ofertante registrado.

Com relação a convênios e consórcios administrativos, julgue os
itens subsecutivos.

11 No convênio celebrado entre o poder público e entidade
particular, o valor repassado pelo poder público não passa a
integrar o patrimônio da entidade, mas mantém a natureza de
dinheiro público, vinculado aos fins previstos no convênio,
obrigando a entidade a prestar contas de sua utilização, para o
ente repassador e para o tribunal de contas.

12 Embora o consórcio público possa adquirir personalidade
jurídica de direito público ou de direito privado, em ambas as
hipóteses a contratação de pessoal deverá ser regida pela
Consolidação das Leis do Trabalho, pois a legislação veda a
admissão de pessoal no regime estatutário.

Acerca dos terrenos de marinha e das águas públicas, julgue os itens
que se seguem.

13 À União pertence o domínio das águas públicas e das ilhas
fluviais, lacustres e oceânicas. 

14 Os terrenos de marinha, assim como os seus terrenos
acrescidos, pertencem à União por expressa disposição
constitucional.

Relativamente à permissão de uso de bem público e à
desapropriação por utilidade pública, julgue os itens a seguir. 

15 Caracteriza desapropriação por utilidade pública, entre outras,
aquela que o Estado promove para a preservação e
conservação dos monumentos históricos e artísticos, assim
como para a criação de estádios, aeródromos ou campos de
pouso para aeronaves.

16 Permissão de uso de bem público é o contrato administrativo
pelo qual o poder público confere a pessoa determinada o uso
privativo do bem, de forma remunerada ou a título gratuito.
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Com relação ao controle interno da administração pública e ao
TCU, julgue os itens consecutivos.

17 O TCU tem o dever de prestar ao Congresso Nacional, a
qualquer de suas Casas ou de suas comissões, informações
sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial que executar, bem como sobre os
resultados das auditorias e inspeções que realizar.

18 Uma autoridade pública federal responsável pelo sistema de
controle interno que, após tomar conhecimento de uma
irregularidade ou ilegalidade praticada no âmbito do órgão em
que atue, dela não der ciência ao TCU estará sujeita a ser
solidariamente responsabilizada pelo ato irregular ou ilegal.

No que tange aos deveres do servidor público federal e aos atos de
improbidade praticados por agente público, julgue os itens
subsequentes.

19 Se um agente público conceder benefício administrativo ou
fiscal sem a observância das formalidades legais ou
regulamentares aplicáveis à espécie, ficará caracterizado ato de
improbidade administrativa, mesmo que o agente não tenha
atuado de forma dolosa, ou seja, sem a intenção deliberada de
praticar ato lesivo à administração pública.

20 Se o servidor, em razão do cargo que ocupe, suspeitar que a
autoridade que lhe é hierarquicamente superior esteja
envolvida em ato irregular, será seu dever levar ao
conhecimento de outra autoridade competente, para apuração,
a irregularidade.

Julgue o item a seguir, acerca do recurso hierárquico impróprio.

21 O recurso hierárquico impróprio, na medida em que é dirigido
a autoridade de órgão não integrado na mesma hierarquia
daquela que proferiu o ato, independe de previsão legal. 

Acerca do novo regime para a exploração de portos e instalações
portuárias previsto na Lei n.º 12.815/2013, julgue o item abaixo. 

22 A exploração indireta de porto organizado e das instalações
portuárias nele localizadas ocorrerá mediante concessão e
arrendamento de bem público, mas a exploração indireta das
instalações portuárias localizadas fora da área do porto
organizado ocorrerá mediante autorização, nos termos
dispostos na lei.

No que diz respeito à estrutura da AGU e ao Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal,
julgue os itens seguintes.

23 Em cada órgão e entidade da administração pública federal
direta e indireta deve ser criada uma comissão de ética, à qual
competirá conhecer concretamente de imputação ou de
procedimento suscetível de advertência ou suspensão de até
trinta dias, penas que serão aplicáveis ao servidor público pela
própria comissão.

24 Conforme a respectiva lei orgânica, os órgãos considerados
como de direção superior da AGU são o AGU, a
Procuradoria-Geral da União, a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e a Consultoria-Geral da União. 

Relativamente ao princípio da reserva legal e ao princípio da
legalidade, julgue os itens subsequentes. 

25 Como decorrência do princípio da legalidade, a organização e
o funcionamento da administração federal somente podem ser
disciplinados por lei.

26 Segundo o princípio da reserva legal, todas as pessoas, órgãos
e entidades sujeitam-se às diversas espécies legislativas
descritas na CF.

Considerando os fundamentos do Estado federal brasileiro e o
princípio da separação dos poderes, julgue os próximos itens.

27 A CF atribui grande relevância ao princípio da separação dos
poderes, que constitui cláusula pétrea. Nesse sentido, o texto
constitucional considera que os atos do presidente da
República atentatórios à separação dos poderes configuram
crime de responsabilidade, e que a União possui a prerrogativa
de intervir nos estados e no DF a fim de garantir o livre
exercício de qualquer dos poderes.

28 São fundamentos constitucionais da República Federativa do
Brasil, entre outros, os valores sociais do trabalho e da livre
iniciativa.

Com relação aos direitos constitucionais do trabalho, julgue o
próximo item.

29 A CF estabelece um rol de direitos de natureza trabalhista que
tem como destinatários tanto os trabalhadores urbanos quanto
os rurais.

Julgue os itens a seguir, relacionados às competências da União e
dos estados-membros.

30 A fim de integrar a organização, o planejamento e a execução
de funções públicas de interesse comum, o Poder Executivo
estadual pode, mediante ato administrativo, instituir regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões,
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes.

31 A União é pessoa jurídica de direito público interno à qual
incumbe exercer prerrogativas do Estado federal brasileiro,
como, por exemplo, assegurar a defesa nacional e permitir, nos
casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras
transitem pelo território nacional ou nele permaneçam
temporariamente.

Considerando o entendimento prevalecente na doutrina e na
jurisprudência do STF sobre o preâmbulo constitucional e as
disposições constitucionais transitórias, julgue os itens seguintes.

32 As disposições constitucionais transitórias são normas de
eficácia exaurida e aplicabilidade esgotada. Por serem
hierarquicamente inferiores às normas inscritas no texto básico
da CF, elas não são consideradas normas cogentes e não
possuem eficácia imediata.

33 A jurisprudência do STF considera que o preâmbulo da CF não
tem valor normativo. Desprovido de força cogente, ele não é
considerado parâmetro para declarar a constitucionalidade ou
a inconstitucionalidade normativa. 
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Com referência à declaração de inconstitucionalidade sem redução

de texto e à interpretação conforme a Constituição, julgue os itens

consecutivos.

34 Na ação direta de inconstitucionalidade por omissão, a

legitimidade passiva restringe-se ao Poder Legislativo

inadimplente, ao qual será estipulado prazo para adotar as

providências cabíveis no sentido de suprir a omissão. 

35 A declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto,

assim como a interpretação conforme a Constituição, apresenta

eficácia erga omnes e efeito vinculante relativamente aos

órgãos do Poder Judiciário e à administração pública federal,

estadual e municipal.

Acerca das regras sobre aposentadoria aplicáveis aos servidores

públicos e dos princípios constitucionais da administração pública,

julgue o item abaixo.

36 Aos servidores detentores de emprego público, aos temporários

e aos que ocupem exclusivamente cargo em comissão aplica-se

o regime geral de previdência social, e não, o chamado regime

previdenciário especial.

Julgue os itens a seguir, que tratam da organização de instituições

do Estado brasileiro e de seu funcionamento.

37 Os membros do Conselho Nacional de Justiça e os membros do

Conselho Nacional do Ministério Público serão, todos eles,

nomeados pelo presidente da República e exercerão os seus

respectivos mandatos por dois anos, admitida somente uma

recondução.

38 Os membros do Ministério Público da União não poderão

exercer atividade político-partidária, salvo se prévia e

expressamente licenciados para esse fim pelo Conselho

Superior do Ministério Público.

39 Nos termos da CF, compete privativamente ao Senado Federal

processar e julgar o procurador-geral da República nos crimes

de responsabilidade e nas infrações penais comuns.

40 Compete privativamente ao presidente da República declarar

guerra em caso de agressão estrangeira e celebrar a paz, desde

que, em ambos os casos, ocorra prévia autorização do Senado

Federal.

41 De acordo com a CF, os julgamentos dos órgãos do Poder

Judiciário serão públicos e todas as decisões administrativas

dos tribunais ocorrerão em sessões públicas.

Ainda sobre a organização e o funcionamento de diversas

instituições públicas brasileiras, julgue os itens seguintes.

42 O Congresso Nacional, mediante delegação, atribuiu ao

Senado Federal a competência para suspender a execução do

todo ou de parte de lei declarada inconstitucional por decisão

definitiva do STF.

43 O sigilo das comunicações telefônicas só poderá ser afastado

por decisão judicial e somente para fins da instrução

processual penal.

44 Compete ao STF processar e julgar originariamente o mandado

de injunção quando a elaboração da norma regulamentadora

for atribuição do TCU.

45 A Advocacia-Geral da União tem por chefe o advogado-geral

da União, de livre nomeação pelo presidente da República

entre os integrantes da carreira que tenham mais de trinta e

cinco anos de idade, notável saber jurídico e reputação ilibada.

46 É vedado à União, aos estados, ao DF e aos municípios

instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços dos

partidos políticos e de suas fundações em qualquer hipótese e

independentemente das atividades desenvolvidas por esses

entes.

47 O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias assegurou

o direito de opção, nos termos de lei complementar, pela

carreira da AGU aos procuradores da República que

ingressaram nesse cargo antes da promulgação da atual CF.

48 Compete ao TCU, entre outras atribuições, fiscalizar a

aplicação de quaisquer recursos repassados pela União

mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos

congêneres, a estado, ao DF ou a município, aplicando aos

responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou de

irregularidade de contas, as sanções previstas em lei.

A respeito de finanças públicas na CF, julgue os próximos itens.

49 A lei orçamentária anual deve contemplar apenas dispositivos

relacionados à previsão da receita e à fixação da despesa,

ressalvada, nos termos da lei, a autorização para a abertura de

créditos suplementares e a contratação de operações de crédito,

ainda que por antecipação de receita.

50 A competência da União para dispor sobre limites à emissão de

moeda é exercida exclusivamente pelo Banco Central do

Brasil.

51 De acordo com o princípio orçamentário da universalidade, o

orçamento deve conter a totalidade das receitas e das despesas

estatais. Decorre desse princípio o dispositivo constitucional

que determina que a lei orçamentária anual compreenderá o

orçamento de investimentos das empresas em que a União

detenha qualquer participação no capital social.

 – 3 –



||AGU13_001_01N318008|| CESPE/UnB – AGU/2013

No que tange a normas gerais de direito financeiro, julgue os itens

que se seguem.

52 De acordo com entendimento do STF, é inadmissível a edição

de medida provisória pelo Poder Executivo federal que

determine a abertura de crédito extraordinário em favor de

órgãos componentes desse poder, caso não estejam

configuradas situações de guerra, comoção interna ou

calamidade pública.

53 O STF não admite ação direta de inconstitucionalidade que

tenha por objeto lei orçamentária, ainda que fique comprovado

que a lei questionada possua certo grau de abstração e

generalidade.

54 Considere a seguinte situação hipotética.

Lauro, que é credor de precatório de natureza alimentícia,

cedeu parcela desse crédito a Júlio, sem a concordância da

entidade devedora. Júlio requereu, em juízo, a garantia de

preferência da parcela do crédito de natureza alimentar a ele

cedida, mas o presidente do tribunal indeferiu-lhe o pedido.

Nessa situação, o ato do presidente do tribunal foi ilegal, pois

tanto o crédito em questão quanto a preferência a ele garantida

podem ser objeto de transação.

55 De acordo com a Lei n.o 4.320/1964, classificam-se como

transferências correntes as dotações para despesas às quais

corresponda contraprestação direta em bens e serviços,

inclusive para atender à manifestação de outras entidades de

direito público ou privado, o que inclui as despesas com

pessoal civil.

56 De acordo com dispositivo constante da Lei n.o 4.320/1964, os

créditos adicionais são autorizações de despesas não

computadas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária,

classificando-se em suplementares os direcionados a reforço

orçamentário; em especiais, os destinados a despesas para as

quais não haja dotação orçamentária específica; e em

extraordinários, os que se destinem a despesas urgentes e

imprevistas, em casos de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública.

À luz da CF, julgue o próximo item, referente à ordem econômica.

57 A CF, como Constituição diretiva, anuncia programas e fins a

serem concretizados pelo Estado e pela sociedade, o que

legitima a intervenção estatal por direção, estando tal

característica evidenciada na determinação de que a ordem

econômica tem como fundamento a valorização do trabalho

humano e a livre iniciativa e objetiva assegurar a todos

existência digna, conforme os ditames da justiça social.

Com relação à Lei de Defesa da Concorrência — Lei n.o

12.529/2011 —, julgue os itens a seguir.

58 As funções do CADE de consultoria, assessoramento jurídico

e promoção da execução judicial das decisões e julgados são

efetuadas pelo representante do Ministério Público Federal

junto a esse conselho.

59 A presunção de posição dominante é elemento bastante para a

caracterização de infração à ordem econômica.

60 As fusões e aquisições, nominadas na lei em apreço como atos

de concentração, não podem ser consumadas antes de

apreciadas pelo CADE, sob pena de nulidade, de imposição de

multa pecuniária e de abertura de processo administrativo para

a imposição de sanções administrativas por infração à ordem

econômica.

61 A lei em apreço prevê um programa de leniência com

disposição expressa quanto à suspensão do prazo

prescricionado e ao impedimento do oferecimento da denúncia

com relação ao agente beneficiário da leniência, na hipótese de

sua celebração.

62 Considere a seguinte situação hipotética.

A ANVISA apresentou à Superintendência Geral do CADE

representação contra a empresa X, que atua no segmento de

sementes e detém legítimos direitos patentários referentes ao

desenvolvimento de semente geneticamente modificada.

Segundo a ANVISA, a empresa X cometeu conduta

anticompelitiva ao incluir, nos contratos de licenciamento da

semente geneticamente modificada que celebra com outras

empresas, a imposição de que, nas pesquisas e no cultivo da

semente, é obrigatório o uso exclusivo de seu fertilizante e

herbicida, sem que houvesse qualquer comprovação de que

esse uso exclusivo do fertilizante e do herbicida traria

melhorias ao desempenho das sementes. No processo

administrativo inaugurado após o inquérito administrativo, a

empresa X alegou que o assunto, por estar relacionado a

sementes e por deter patente, não seria da competência do

CADE, e que por não ter sido adotado o procedimento

preparatório de inquérito administrativo, deveria ser declarada

sua nulidade.

Nessa situação, o argumento da empresa X não deve ser

acolhido, pois o rol de infrações à ordem econômica contido na

Lei n.o 12.529/2011 é exemplificativo e a detenção legítima da

patente pela empresa X caracteriza sua posição dominante no

mercado.

63 A lei em questão excepciona de seu alcance atividades

exercidas sob o regime de monopólio legal, ainda que estas

sejam exercidas por empresas privadas.
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Acerca da intervenção do estado no domínio econômico e às

parcerias público-privadas, julgue os seguintes itens.

64 Antes da celebração de contrato de parceria público-privada,

deve ser constituída sociedade de propósito específico para

implantar e gerir o objeto da parceria.

65 De acordo com dispositivo constitucional, pode o ente

municipal, mediante lei específica para área incluída no plano

diretor, passar a exigir, dos proprietários de solo não edificado,

edificações ou parcelamentos compulsórios ou,

sucessivamente, impor imposto sobre a propriedade predial e

territorial urbana progressivo no tempo.

À luz das normas constitucionais relativas a matéria tributária,

julgue os itens que se seguem.

66 Os royalties que são pagos pelas concessionárias em razão da

exploração de petróleo enquadram-se no âmbito constitucional

do Sistema Tributário Nacional.

67 Se um município criar um programa de apoio à inclusão e

promoção social, poderá financiá-lo com os recursos ordinários

do orçamento, sendo vedada a vinculação da receita tributária

para tanto, consoante o princípio da não vinculação.

Julgue os itens que se seguem de acordo com as normas do Código

Tributário Nacional relativas a domicílio e responsabilidade

tributários.

68 Caso uma criança com seis anos de idade receba por doação de

seu avô a propriedade de um imóvel, a responsabilidade do pai

ao omitir-se de pagar o IPTU referente a esse imóvel será

solidária com a criança.

69 O fato de determinado diretor de uma empresa, mediante

infração ao respectivo contrato social, praticar atos que

configurem fato gerador de certo imposto torna esse diretor

devedor solidário relativamente ao tributo originalmente

imputado à empresa.

70 Considere a seguinte situação hipotética.

A empresa QT entrou em processo de falência e, por

determinação judicial, uma de suas lojas foi vendida.

Entretanto, a empresa QT mantinha débito com o fisco estadual

relativamente a fatos ocorridos na loja vendida.

Nessa situação, a responsabilidade tributária do comprador da

loja será subsidiária à da massa falida.

71 Se a indústria hipotética SL tiver quatro unidades produtivas

localizadas em quatro diferentes unidades da Federação e sua

sede localizar-se no DF, será considerada como seu domicílio

tributário, pelos fatos geradores de impostos que nela ocorram,

cada uma das referidas unidades fabris, a não ser que a

empresa SL tenha eleito como tal o DF.

Relativamente à distinção entre taxa e preço público, julgue o item

seguinte.

72 Enquanto determinado aeroporto for administrado pela

INFRAERO, a taxa de embarque que o consumidor pagar

classificar-se-á como uma taxa, no sentido de espécie

tributária; se for transferida a administração do citado

aeroporto para concessionário privado, o referido pagamento

passará a ter natureza jurídica de preço público.

De acordo com as normas relativas a parcelamento, cautelar fiscal

e repetição de tributos, julgue os itens que se seguem.

73 Há hipóteses em que é permitido à administração tributária

ajuizar medida cautelar fiscal sem a prévia constituição de

crédito tributário. 

74 Se as circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente

ocorrido demonstrarem que o crédito tributário constituído

pelo Estado impôs ao contribuinte o pagamento do tributo em

valor superior ao efetivamente devido, tal fato criará para esse

contribuinte o direito à repetição do indébito.

75 Um município, ao estabelecer, por lei, um parcelamento

tributário, poderá, facultativamente, excluir a incidência de

juros e de multa no cálculo do débito do contribuinte.

A respeito do não pagamento de dívida para com o governo

referente a aluguel, julgue os itens a seguir.

76 No processo judicial para recebimento de aluguéis, antes de o

juiz proferir a sentença, poderá a administração pública alterar

a certidão de dívida ativa que tiver ensejado a ação.

77 À ação para recebimento de dívida referente a contrato de

locação de imóvel de propriedade da administração pública

não se aplicam as normas que, em geral, regem a execução

fiscal. 

A respeito das políticas de cotas e ações afirmativas, julgue o item

a seguir.

78 Considere a seguinte situação hipotética.

Lúcio, Pedro e Vera são estudantes de ensino médio que

pretendem ingressar na mesma instituição federal de ensino

superior. 

Lúcio, autodeclarado preto, com renda familiar de dez salários

mínimos, cursou todo o ensino fundamental e o médio na rede

privada de ensino, juntamente com seus três irmãos.

Pedro, autodeclarado pardo, filho único, com renda familiar de

sessenta salários mínimos, cursou o ensino fundamental na

rede privada e o ensino médio na rede pública de ensino. 

Vera, branca, filha única, com renda familiar de cinquenta

salários mínimos, cursou o ensino fundamental e o médio na

rede pública de ensino.

Nessa situação, com base na lei que dispõe sobre o ingresso

nas universidades federais e nas instituições federais de ensino

técnico, apenas Pedro e Vera terão o direito a concorrer a uma

vaga pelo sistema de cotas.
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A respeito do crédito estudantil e dos contratos de empréstimo,
julgue os itens a seguir.

79 Para que um estudante universitário do curso de matemática
consiga financiar sua graduação pelo FIES, basta que ele esteja
regularmente matriculado nas disciplinas de seu curso,
independentemente da instituição de ensino a que pertença. 

80 Considere a seguinte situação hipotética.
Ana, que concluiu curso superior de pedagogia com
financiamento do FIES, e Joana, que está inadimplente com o
Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC), pretendem
inscrever-se junto ao FIES para custear seus estudos em novos
cursos superiores. 
Nessa situação, ambas as inscrições deverão ser vedadas.

À luz da CF e do entendimento do STF a respeito, julgue os itens
a seguir, relativos ao direito à educação.

81 A cobrança do salário-educação como adicional de
financiamento para educação básica é inconstitucional.

82 Segundo o entendimento do STF, é direito subjetivo público de
crianças com até cinco anos de idade o atendimento em creches
e pré-escolas, sendo possível a intervenção do Poder Judiciário
para efetivá-lo.

Julgue os próximos itens de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional.

83 A educação básica obrigatória e gratuita se inicia na pré-escola
e termina no ensino fundamental.

84 Se determinada instituição de ensino superior da rede privada
pretender ofertar programas de educação a distância, seu
credenciamento pela União será requisito indispensável.

No que diz respeito à revalidação de diploma obtido no estrangeiro
e à cobrança de taxas em estabelecimentos públicos de ensino,
julgue o item a seguir.

85 Tendo em vista que, de acordo com súmula vinculante editada
pelo STF, a cobrança de taxa de matrícula nas universidades
públicas viola dispositivo da CF, é correto concluir que a
cobrança, por instituição pública de ensino superior, de taxa
para revalidar diploma de graduação obtido no exterior é
inconstitucional.

Julgue os itens de 86 a 90, relativos à seguridade social.

86 O servidor público federal ocupante de cargo em comissão,
sem vínculo efetivo com a União, autarquias ou fundações
públicas federais, é segurado obrigatório do RGPS na condição
de empregado.

87 Para fins de concessão dos benefícios previstos no RGPS ou no
serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo
de contribuição na atividade privada e do tempo de serviço na
administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas
de previdência social se compensarão financeiramente.

88 A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade,
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social, sendo que a universalidade
da cobertura e do atendimento, bem como a uniformidade e
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas
e rurais estão entre os objetivos em que se baseia a organização
da seguridade social no Brasil.

89 O termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a
previdência social anular o ato administrativo do qual
decorram efeitos favoráveis para o beneficiário é de dez anos
a partir da data em que for praticado o ato, ainda que se
comprove má-fé do beneficiário.

90 As gorjetas não integram o salário-de-contribuição do segurado
empregado filiado ao RGPS, assim como também não o integra
a parcela recebida a título de vale-transporte.

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.

91 A aposentadoria especial será devida apenas ao segurado que
tiver trabalhado por, pelo menos, vinte e cinco anos sujeito a
condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a
integridade física.

92 A concessão do benefício de auxílio-doença, em regra, exige
período de carência de doze contribuições mensais. Todavia,
a lei prevê casos em que a concessão do referido benefício
independe de carência, entre os quais se inclui a situação na
qual o segurado venha a ser vítima de moléstia profissional ou
do trabalho.

93 Segundo a atual jurisprudência do STF e STJ, a concessão do
benefício previdenciário de pensão por morte aos dependentes
do segurado deve ser disciplinada pela legislação em vigor ao
tempo do fato gerador do benefício em questão, qual seja, a
morte do segurado, por força da aplicação do princípio lex
tempus regit actum.

94 Se um segurado da previdência social falecer e deixar como
dependentes seus pais e sua companheira, o benefício de
pensão por sua morte deverá ser partilhado entre esses três
dependentes, na proporção de um terço para cada um.

95 Para fazer jus à aposentadoria por idade prevista no RGPS,
como trabalhador urbano, deve o requerente comprovar, além
da carência exigida em lei, ter completado sessenta e cinco
anos de idade, se homem, e sessenta anos, se mulher.

Considerando os termos das Leis n.º 8.212/1991 e n.o 8.213/1991,
bem como o que dispõem a LOAS e o Estatuto do Idoso, julgue os
próximos itens.

96 Ao idoso que tenha, no mínimo, sessenta e cinco anos de idade
e que não possua meios de prover sua subsistência ou de a ter
provida por sua família, será assegurado o benefício de
prestação continuada previsto na LOAS, no valor de um salário
mínimo.

97 Para fins de concessão do benefício de prestação continuada
previsto na LOAS, a família é composta pelo requerente, o
cônjuge ou companheiro, os pais, os irmãos solteiros e os
filhos, ainda que eles não vivam sob o mesmo teto.

98 Objetivando-se uma maior inclusão previdenciária, foi
instituída a possibilidade de redução da alíquota de
contribuição do segurado microempreendedor individual e do
segurado facultativo sem renda própria que se dedique
exclusivamente ao trabalho doméstico, restando claro do texto
legal que tal redução é aplicável mesmo que este último não
pertença a família de baixa renda.

99 Caso um segurado do RGPS, no local e no horário do trabalho,
seja vítima de acidente em consequência de ato de terrorismo
praticado por terceiro, tal fato não se equiparará a acidente do
trabalho. 

100 Sobrevindo acidente do trabalho, nos casos em que seja
identificada negligência quanto às normas padrão de segurança
e higiene do trabalho relacionadas à proteção individual e
coletiva, a previdência social proporá ação regressiva contra os
responsáveis.
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GRUPO II

A respeito de conceitos e princípios aplicados ao direito agrário,
julgue os itens subsequentes.

101 O direito agrário caracteriza-se pela imperatividade de suas
regras, com forte intervenção do Estado nas relações agrárias,
e pelo caráter social dessas regras, com nítida proteção jurídica
e social ao trabalhador, o que as diferencia das normas do
direito civil, que buscam manter o equilíbrio entre as partes e
o predomínio da autonomia de vontades.

102 São princípios do direito agrário a utilização da terra
sobreposta à titulação dominial, a garantia da propriedade da
terra condicionada ao cumprimento da função social, a
primazia do interesse coletivo sobre o interesse individual, o
combate ao latifúndio, ao minifúndio, ao êxodo rural, à
exploração predatória e aos mercenários da terra.

103 O princípio da função social da propriedade, aplicado ao
direito agrário, atribui ao proprietário o direito de usar, gozar
e dispor da coisa como melhor lhe aprouver.

No que concerne aos contratos agrários, julgue o item a seguir.

104 Se, por hipótese, João tiver firmado acordo com José para que
este, pelo período de dois anos, exerça atividade de exploração
agrícola em parte de sua propriedade rural, considera-se que
foi firmado entre eles um contrato agrário, cuja finalidade é a
de regulamentar as relações de uso ou posse temporária do
imóvel rural para a implementação de atividade agrícola ou
pecuária.

Acerca do processo de desapropriação para a reforma agrária, de
títulos da dívida agrária e da usucapião especial rural, julgue os
próximos itens.

105 Considere a seguinte situação hipotética.
Em agosto de 2013, Pedro e Maria, casados sob o regime de
comunhão parcial de bens, propuseram ação de usucapião
especial rural, demonstrando que possuem como seu, há pelo
menos dez anos, de forma ininterrupta, o imóvel rural X, de
cinquenta e cinco hectares, onde residem com os filhos e
produzem com o seu trabalho. Em julho de 2013, João propôs
demanda na justiça, em que contesta a posse do imóvel X por
Pedro e Maria e atesta que tal imóvel integra herança deixada
por seu avô paterno. 
Nessa situação, a justiça deve indeferir a demanda de João e
conceder a Pedro e Maria a propriedade do referido imóvel,
bem como o direito de se manterem na posse do terreno rural,
haja vista o cumprimento dos requisitos constitucionais.

106 Em caso de desapropriação de imóvel rural, por interesse
social, para fins de reforma agrária, o expropriante, por ordem
do juízo, estabelecida por sentença, deverá depositar o valor da
indenização, em espécie, corrigido monetariamente, para as
benfeitorias, sendo que, para a parcela correspondente à terra
nua, esse valor deve ser depositado em títulos da dívida
agrária.

Julgue os itens seguintes, a respeito da demarcação e titulação de
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos.

107 São considerados remanescentes das comunidades dos
quilombos os grupos étnico-raciais que, além de assim se
autodefinirem no âmbito da própria comunidade, contem com
trajetória histórica própria, relações territoriais específicas e
presunção de ancestralidade negra relacionada com a
resistência à opressão histórica sofrida.

108 É da competência exclusiva da União, por meio do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, identificar,
reconhecer, delimitar, demarcar e titular as terras ocupadas por
remanescentes das comunidades dos quilombos.

Considerando as legislações que disciplinam a proteção florestal e
as unidades de conservação no Brasil, julgue os itens a seguir.

109 Nos casos de imóveis rurais de até quatro módulos fiscais,
excepcionalmente, a regularização da área de reserva legal
poderá deixar de contar com a cobertura integral de vegetação
nativa, se forem computados os plantios de árvores frutíferas,
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas,
cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies
nativas da região em sistemas agroflorestais.

110 Sob o regime jurídico aplicável ao bioma mata atlântica, fica
dispensada de autorização pelos órgãos ambientais a hipótese
de exploração eventual e sem fins comerciais de espécies
florestais nativas para consumo em propriedades ou posses das
populações tradicionais ou dos pequenos produtores rurais,
sem prejuízo do apoio governamental no sentido de orientar o
manejo e a exploração sustentáveis dessas espécies.

111 As florestas nacional, estadual e municipal são consideradas
unidades de conservação da natureza de posse e domínio
públicos, em que se admite a permanência de populações
tradicionais que nelas habitem, desde que obedecidas normas
regulamentares e o respectivo plano de manejo.

112 Na hipótese de supressão de vegetação nativa para uso
alternativo do solo, em áreas públicas ou privadas, fica
dispensada a autorização do órgão ambiental competente,
desde que o imóvel esteja registrado no Cadastro Ambiental
Rural.

Acerca do exercício, pela administração pública, do poder de
polícia em matéria ambiental, julgue os itens seguintes.

113 O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, destina-se
ao registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se
dediquem a atividades potencialmente poluidoras, e(ou) à
extração, à produção, ao transporte e à comercialização de
produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim
como de produtos e subprodutos da fauna e flora, de modo que
o descumprimento dessa obrigação enseja a aplicação de multa
administrativa.

114 A concessão de licenciamento ambiental pelo órgão ambiental
competente ficará condicionada à aprovação do estudo de
impacto ambiental pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente,
quando se tratar de empreendimento causador de significativo
impacto ambiental localizado em área considerada patrimônio
nacional.

115 No âmbito da cooperação entre os entes da Federação, a
competência para a atividade administrativa de licenciamento
ambiental pertence a um único ente federativo, sem prejuízo da
possibilidade de delegação dessa competência, desde que o
ente delegado disponha de órgão ambiental capacitado e de
conselho de meio ambiente.

116 Em razão de a autoridade administrativa ser obrigada a
observar a gravidade dos fatos relacionados ao cometimento de
infrações administrativas ambientais, é vedada a aplicação da
penalidade de multa na hipótese de funcionamento de
estabelecimento em desacordo com a licença ambiental, mas
que não tenha provocado danos significativos.
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Acerca da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e das
pessoas naturais e jurídicas, julgue os itens seguintes. 

117 Embora os direitos da personalidade não possuam um prazo
para o seu exercício em razão de serem imprescritíveis, a
pretensão de reparação por dano moral sofrido sujeita-se a
prazo prescricional.

118 O fato de um juiz, à míngua de previsão legal, concluir que o
companheiro participante de plano de previdência privada faz
jus à pensão por morte, ainda que não esteja expressamente
inscrito no instrumento de adesão, caracteriza a utilização da
integração da norma lacunosa por meio da analogia.

Julgue os itens que se seguem, referentes a bens e a registro
público.

119 Ao contrário do que ocorre no registro de imóveis, a
publicidade não é uma função específica do registro civil das
pessoas naturais, que tem por objetivo a autenticidade, a
segurança e a eficácia.

120 Se o casal, em vez de utilizar como residência o único imóvel
que possua, locá-lo a terceiros, tal fato não afastará de forma
automática a sua característica de bem de família, de modo a
torná-lo penhorável por dívida dos cônjuges.

A respeito do negócio jurídico, das obrigações, dos contratos e da
responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

121 No que diz respeito à configuração do vício do produto, o
CDC não faz distinção quanto à gravidade do vício, quanto a
ele ser anterior, contemporâneo ou posterior à entrega do bem,
e nem se esta se deu em razão de contrato.

122 A nulidade do negócio jurídico realizado em fraude contra
credores é subjetiva, de forma que, para a sua tipificação, deve
ser provada a intenção de burlar o mandamento legal.

123 Os contratos são passíveis de revisão judicial, ainda que
tenham sido objeto de novação, quitação ou extinção, haja
vista não ser possível a validação de obrigações nulas.

124 O cômputo dos juros moratórios resultantes de inadimplemento
de obrigação contratual inicia-se na data da citação do réu, e
não, na do início do inadimplemento.

125 Se o Estado for condenado a indenizar por danos materiais
esposa e filhos, com base na remuneração do marido falecido
em razão de acidente provocado por servidor público, não se
admitirá que seja descontado um terço do montante da
indenização sob o fundamento de que a vítima utilizaria tal
parcela consigo mesma.

126 De acordo com o STJ, as empresas concessionárias de energia
elétrica respondem objetivamente pelos danos causados a
terceiros, em suas instalações, em virtude do risco excepcional
que envolve o fornecimento de energia elétrica.

Julgue os próximos itens, a respeito dos direitos reais, da posse, do
direito de empresa e do Estatuto do Idoso.

127 O envelhecimento, embora não tenha caráter de direito
personalíssimo, é protegido na condição de direito social,
garantindo à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante
efetivação de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

128 Intimado o credor hipotecário acerca da realização da praça, a
arrematação produzirá o efeito de extinguir a hipoteca.

129 O empresário individual é a própria pessoa física ou natural,
respondendo os seus bens pelas obrigações que ele assumir,
seja civis, seja comerciais.

130 Quando o proprietário de um bem imóvel, efetivando uma
relação jurídica negocial com terceiro, transfere-lhe o poder de
fato sobre esse bem, ocorre a composse, de forma que qualquer
dos dois poderá defender a posse contra terceiros.

CD Comércio de Alimentos Ltda. é composta por dois

sócios, Armando Augusto, com 80% das cotas, e Leandra Lopes,

sócia-gerente, com 20%. Essa sociedade limitada resolveu adquirir

uma padaria de João Paulo, situada em uma pequena cidade no

interior do país, estratégica para as operações comerciais da referida

sociedade. João Paulo é servidor público municipal e, há cinco

anos, herdara a padaria de seu pai, o qual colocara letreiro na

entrada principal denominando-a de Padaria Santo Antônio. Essa

padaria ocupava por inteiro imóvel de propriedade de João Paulo

e, sob o comando deste, produzia e vendia produtos alimentícios ao

público em geral, funcionando sete dias por semana, das seis às

vinte horas, com oito empregados regularmente contratados e

comandados por João Paulo. Apesar de João Paulo não se ter

registrado como empresário individual, e de não existir pessoa

jurídica vinculada à padaria, a sociedade limitada CD, ainda assim,

resolveu adquirir a Padaria Santo Antônio, tendo celebrado contrato

de trespasse que englobou todos os elementos componentes daquele

estabelecimento.

Com base na situação hipotética acima apresentada e no que dispõe

a legislação a ela aplicável, julgue os itens subsequentes.

131 Se a sociedade limitada CD tornar-se insolvente e, por evidente

fraude, não pagar o que for devido a João Paulo, este poderá

lançar mão da teoria maior da desconsideração da

personalidade e alcançar os bens particulares dos sócios, caso

em que a responsabilidade de Leandra Lopes advirá de ser

administradora e a de Armando Augusto, de ser sócio

majoritário.

132 Conforme a teoria da empresa, durante o período que

comandou a padaria, João Paulo qualificou-se como

empresário, a atividade de produção e venda de produtos

alimentícios foi a empresa que ele exerceu em nome próprio e

por conta própria, e os bens afetados à atividade empresarial

compunham o estabelecimento empresarial.

133 Se, anteriormente ao trespasse, a padaria funcionasse por meio

de uma empresa individual de responsabilidade limitada

registrada por João Paulo, o responsável pela empresa seria

essa pessoa jurídica, cujo patrimônio não se confundiria com

o do servidor municipal. 

134 Se for considerado válido, o trespasse compreenderá os

elementos patrimoniais que compõem o estabelecimento,

inclusive o referido imóvel, não envolvendo, portanto, a

transferência do nome empresarial do alienante ao adquirente.

135 Na hipótese de se aplicar a Lei das Sociedades Anônimas à

sociedade limitada CD, Leandra Lopes, por ser a diretora, será

qualificada como sócia-controladora da sociedade, uma vez

que seja provado que ela utiliza o seu poder de gerência para

dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos

órgãos da sociedade empresária.
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Texto para os itens de 136 a 142

Carnes da Planície S.A. processa e vende carnes
congeladas no Brasil, onde detém 60% do mercado relevante de
suínos congelados, e também exporta esses produtos para diferentes
países. Não obstante ela ser companhia sólida e com ações vendidas
em bolsa de valores, Paulino dos Santos e Alice Nova, como seus
administradores e acionistas, resolveram duplicar o faturamento da
sociedade, negociando a compra e venda de dólares no mercado de
câmbio futuro. Apesar de inexistir autorização nos estatutos da
sociedade para tal, assim o fizeram sem consultar os demais órgãos
da companhia e os agentes reguladores competentes. Ocorre que a
cotação do dólar os surpreendeu, levando a que a situação
financeira da Carnes da Planície S.A. beirasse a insolvência.

A respeito da situação hipotética descrita no texto e de aspectos a
ela correlacionados, julgue os itens que se seguem à luz das leis a
eles aplicáveis.

136 Cabe ao Conselho Monetário Nacional fixar as diretrizes e
normas da política cambial, inclusive quanto a operações em
moeda estrangeira, embora ele possa conceder ao Banco
Central do Brasil o monopólio das operações de câmbio.

137 Se estiverem presentes indícios de infração da ordem
econômica por parte de Carnes da Planície S.A., caberá à
Secretaria de Acompanhamento Econômico, órgão do CADE,
investigar os fatos e, se for o caso, representar ao tribunal
daquela autarquia para que esta aplique as sanções cabíveis.

138 A Companhia de Valores Mobiliários tem a atribuição de
fiscalizar condutas empresariais de companhias abertas que
atuem de modo semelhante ao praticado por Carnes da Planície
S.A., caso em que deverá prevalecer a proteção ao público
investidor e ao mercado de trocas econômicas.

139 Na hipótese de a sociedade empresária ter entregado notas
promissórias em garantia aos contratos de câmbio, elas
permanecerão como títulos acessórios vinculados a esses
contratos. Entretanto, a autonomia dessas notas será
reconstituída se elas forem endossadas a terceiros de boa-fé.

Considere, adicionalmente, que os problemas de solvência de
Carnes da Planície S.A. permaneçam, forçando seus
administradores a avaliarem as soluções oferecidas pela Lei n.o

11.101/2005 (Lei de Recuperação Judicial e Falência). Em face
dessas considerações e com base nas leis aplicáveis, julgue os itens
a seguir.

140 Se for decretada a falência de Carnes da Planície S.A.,
eventuais adiantamentos dos valores relativos aos contratos de
câmbio para exportação não integrarão a massa falida. Desse
modo, os respectivos titulares poderão requerer a restituição
dessas quantias.

141 Na hipótese de Carnes da Planície S.A. negociar recuperação
extrajudicial, esse procedimento só poderá envolver os
credores que aquiescerem com o plano de recuperação
apresentado ao juízo competente para homologação.

142 Caso obtenha recuperação judicial, Carnes da Planície S.A.
poderá nela negociar patentes, marcas e segredos empresariais
de sua titularidade no respectivo plano a ser apresentado aos
credores, desde que tais direitos estejam registrados no
Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

Julgue os itens a seguir, relativos ao direito do trabalho.

143 Segundo entendimento recente do TST, os benefícios definidos
em convenção coletiva de trabalho podem ser estendidos ao
companheiro de empregado com o qual aquele mantenha união
homoafetiva.

144 Na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, são consideradas perigosas as atividades
ou operações que, por sua natureza ou métodos de trabalho,
impliquem risco acentuado em virtude de exposição
permanente do trabalhador a roubos ou outras espécies de
violência física nas atividades profissionais de segurança
pessoal ou patrimonial. 

145 Conforme entendimento pacificado pelo TST, o servidor
público celetista da administração direta, autárquica ou
fundacional é beneficiário do regime de estabilidade previsto
na CF aos servidores nomeados para cargo de provimento
efetivo.

146 Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos
empregados que exerçam profissões ou funções diferenciadas
em consequência de condições de vida singulares, podendo tais
categorias ser reconhecidas mediante lei ou decisão judicial.

Julgue os itens subsecutivos, referentes a suspensão, interrupção e
rescisão do contrato de trabalho.

147 Segundo entendimento consolidado pelo TST, mesmo que
concedidas as férias nos doze meses subsequentes à data em
que o empregado tiver adquirido o direito, será devido o
pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o
terço constitucional, quando o empregador não efetuar o
pagamento da remuneração das férias até dois dias antes do
início do respectivo período de gozo.

148 O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem
prejuízo do salário por até dois dias consecutivos para se
alistar como eleitor. Nesse caso, como o obreiro permanece
recebendo sua remuneração, ocorre a interrupção do contrato
de trabalho.

149 A não utilização injustificada pelo empregado dos
equipamentos de proteção individual fornecidos pelo
empregador caracteriza situação ensejadora da rescisão ou
despedida indireta, que ocorre quando o empregado comete
falta grave que justifica a ruptura do liame empregatício.

150 Suspenso o contrato de trabalho em virtude de aposentadoria
por invalidez, o empregado perde o direito à manutenção de
plano de saúde ou de assistência médica a ele oferecido pela
empresa.

Em relação ao direito processual do trabalho, julgue os itens a
seguir.

151 Tendo em vista a natureza alimentar do crédito trabalhista, o
TST tem entendimento firmado no sentido de que a execução
contra autarquia não se sujeita ao regime de precatório.

152 Segundo entendimento do TST, a regra prevista no CPC que
prevê o prazo em dobro quando litisconsortes tiverem
procuradores diferentes é inaplicável ao processo do trabalho,
em face da sua incompatibilidade com o princípio da
celeridade.

153 Perante o TST cabe recurso sob a forma de embargos de
nulidade, por violação de lei federal ou da CF.

154 Segundo a jurisprudência do TST, ação rescisória é ação que
tem por objeto desconstituir decisão judicial de mérito
transitada em julgado, podendo ser ajuizada no prazo de dois
anos, contado do dia seguinte ao trânsito em julgado da última
decisão proferida na causa, seja de mérito ou não.
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No que se refere à competência da justiça do trabalho e à execução
das contribuições sociais, julgue os próximos itens.

155 Compete à justiça comum, e não à justiça do trabalho, a
execução da contribuição referente ao seguro de acidente de
trabalho, pois este não tem natureza de contribuição para a
seguridade social.

156 Segundo entendimento do TST, a justiça do trabalho não pode
executar, de ofício, contribuições previdenciárias fixadas na
comissão de conciliação prévia, já que o termo lavrado na
conciliação é título executivo extrajudicial.

157 Segundo entendimento pacificado do TST, é devida a
contribuição previdenciária sobre o valor do acordo celebrado
e homologado após o trânsito em julgado de decisão judicial,
respeitada a proporcionalidade de valores entre as parcelas de
natureza salarial e indenizatória deferidas na decisão
condenatória e as parcelas objeto do acordo.

X ingressou com ação judicial contra Y. O juiz julgou
totalmente procedentes os pedidos. Instado a pagar, Y invocou a
sua imunidade de jurisdição.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

158 Se X for uma autarquia federal e se a demanda judicial for uma
execução fiscal em que Y seja um Estado estrangeiro, não
haverá imunidade de jurisdição.

159 De acordo com entendimento do STF, se Y for a Organização
das Nações Unidas, não haverá imunidade de jurisdição.

Julgue os itens que seguem de acordo com a sistemática jurídica dos
conflitos internacionais.

160 Princípios e regras provenientes de ordens jurídicas nacionais
poderão ser aplicados pelo Tribunal Permanente de Arbitragem
nos seus procedimentos de arbitragem internacional.

161 O Órgão de Solução de Controvérsias da Organização Mundial
do Comércio não admite a participação de indivíduos como
amici curiae nos procedimentos do contencioso internacional. 

162 Conforme o entendimento amplamente dominante na teoria e
na prática do direito internacional, o direito à legítima defesa
pode ser individual ou coletivo em casos de ataques atuais ou
iminentes, sejam estes de natureza armada ou não.

Julgue os itens que se seguem de acordo com a jurisprudência do
STF.

163 Uma vez que o deferimento de naturalização é de competência
do ministro de Estado da Justiça, posterior revisão de eventual
ato de naturalização poderá ser igualmente realizada pela
mesma autoridade. A razão para isso radica-se no princípio da
simetria das formas.

164 O reconhecimento de filho brasileiro é condição impeditiva da
expulsão de estrangeiro condenado por tráfico de drogas, ainda
que tenha ocorrido após o fato causador da expulsão.

165 O reconhecimento superveniente de status de refugiado obsta
o prosseguimento de processo extradicional que tenha
implicações com os motivos do deferimento do refúgio.

Julgue os itens seguintes, acerca da prescrição, da reabilitação e da
imputabilidade.

166 Não se admite a prescrição da pretensão executória antes do
trânsito em julgado da sentença para ambas as partes. 

167 Considere a seguinte situação hipotética.
João cumpriu pena pela prática de roubo e, decorridos dois
anos do dia em que foi extinta a pena, ele pleiteou, por meio de
seu advogado, sua reabilitação. 
Nessa situação, para ter seu pedido deferido, João deverá,
necessariamente, ressarcir o dano causado pelo crime,
demonstrar a absoluta impossibilidade de fazê-lo ou exibir
documento que comprove a renúncia da vítima ou a novação
da dívida.

168 O CP prevê uma redução de pena para aquele que, em virtude
de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento
mental incompleto ou retardado, não seja inteiramente capaz
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de
acordo com esse entendimento, circunstância que enseja
uma menor reprovabilidade da conduta do agente
comprovadamente naquelas condições. Tem-se, nesse caso, a
denominada semi-imputabilidade, também nominada pelos
doutrinadores como responsabilidade penal diminuída.

169 Mesmo que ocorra a prescrição da pretensão executória, a
sentença condenatória poderá ser executada no juízo cível para
efeito de reparação do dano.

Acerca da legislação penal especial e dos crimes contra a
administração pública e contra a fé pública, julgue os itens
subsequentes. 

170 Os autos referentes à interceptação de comunicações
telefônicas correrão em apenso aos autos do inquérito policial
ou do processo criminal.

171 Aquele que ocultar ou dissimular a natureza, origem,
localização, disposição, movimentação ou propriedade de
bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente,
de infração penal, praticará o delito de receptação.

172 O agente que suprimir tributo mediante a falsificação ou
alteração de nota fiscal praticará crime contra o Sistema
Financeiro Nacional.

173 Aquele que emitir, sem permissão legal, título que contenha
promessa de pagamento em dinheiro ao portador praticará
crime contra a ordem econômica, as relações de consumo e a
economia popular.

174 Caso um procurador federal patrocinasse interesse privado
perante a administração pública, dando causa à instauração de
licitação cuja invalidação viesse a ser decretada pelo Poder
Judiciário, tal patrocínio caracterizaria a prática do delito de
advocacia administrativa.

175 Aquele que fizer inserir elemento falso ou omitir elemento
exigido pela legislação em demonstrativos contábeis de
instituição financeira cometerá o delito de falsidade ideológica.

Acerca de aspectos diversos do direito penal, entre eles a
desistência voluntária, o arrependimento e a coação física ou moral,
julgue os itens a seguir.

176 O CP permite a aplicação de causa de diminuição de pena
quando o arrependimento posterior for voluntário, não
exigindo que haja espontaneidade no arrependimento.

177 Para ser aceita como excludente de culpabilidade, a coação
física ou moral tem de ser irresistível, inevitável e insuperável.

178 Entende-se que o arrependimento eficaz se configura quando
o agente, no curso do iter criminis, podendo continuar com os
atos de execução, deixa de fazê-lo por desistir de praticar o
crime.
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Acerca da competência, da coisa julgada e dos recursos no processo
penal, julgue os itens a seguir à luz do entendimento dos tribunais
superiores e da doutrina majoritária.

179 A coisa julgada, instituto intimamente relacionado com o
princípio da segurança jurídica, é a qualidade da decisão que
a torna imutável, não sendo mais possível discutir seus
comandos, senão por meio de revisão criminal, se preenchidos
os requisitos estabelecidos no CPP.

180 O recurso extraordinário e o recurso especial obstam a eficácia
imediata do título condenatório penal, haja vista a presunção
de não culpabilidade em favor do réu.

181 De acordo com o posicionamento do STF, o agravo contra
decisão denegatória de recursos especial e extraordinário não
tem efeito suspensivo em matéria penal.

182 Diante da importância da ação constitucional do habeas corpus

como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do
cidadão, a mais recente jurisprudência do STF e do STJ tem
admitido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

183 Aos juízes federais compete processar e julgar, nos casos
determinados por lei, os crimes contra o sistema financeiro e
a ordem econômico-financeira.

184 A competência da justiça federal para processar e julgar os
crimes contra a organização do trabalho alcança os delitos
referentes a direitos individuais, e não, a direitos que visem a
toda uma categoria de trabalhadores.

Segundo o entendimento dos tribunais superiores, julgue os
próximos itens, a respeito da prisão e das provas no processo penal.

185 A existência de prova concludente da autoria delitiva constitui
requisito indispensável para a decretação da prisão preventiva.

186 Alegações genéricas de nulidade processual, desprovidas de
demonstração da existência de concreto prejuízo para a parte,
não podem dar ensejo à invalidação da ação penal. Trata-se, no
caso, do princípio pas de nullité sans grief.

187 Se, durante a vigência de suspensão condicional de processo
instaurado devido a denúncia da prática do crime de
receptação, o denunciado for processado por outro crime ou
furtar-se à reparação do dano, sem justificativa, a suspensão
condicional do processo deverá ser revogada.

188 Quando a demora na produção das provas puder prejudicar a
busca pela verdade real, notadamente em razão da grande
probabilidade de as testemunhas não se lembrarem
precisamente dos fatos presenciados, será cabível a produção
antecipada de provas. Deve o juiz, para tanto, observar a
necessidade, a adequação e a proporcionalidade da medida.

Julgue os itens seguintes, a respeito de uniformização de
jurisprudência.

189 O pedido de uniformização de jurisprudência pode ser
suscitado em recurso, ação originária — por exemplo, ação
rescisória — e também em reexame necessário.

190 Diferentemente dos embargos de divergência, o incidente de
uniformização de jurisprudência é admissível nos tribunais de
segundo grau e tem finalidade preventiva sobre questão de
direito a respeito da qual paire divergência. 

Acerca de aspectos diversos do direito processual civil, entre eles
a ação anulatória, a competência internacional e a litigância de
má-fé, julgue os itens que se seguem.

191 A aplicação da litigância de má-fé pode ser cumulada com a
multa prevista em dispositivo do CPC que prevê multa para a
interposição de embargos de declaração manifestamente
protelatórios, mas a aplicação dessa multa condiciona o
depósito judicial do valor arbitrado para interposição de
qualquer outro recurso, sob pena de não conhecimento do
último recurso interposto. 

192 Não há litispendência quando duas ações idênticas tramitam
em jurisdição diversa: a brasileira e a estrangeira. Nesse caso,
correndo dois processos simultaneamente, valerá a sentença
sobre cujo comando dispositivo primeiro recair a coisa julgada,
e a sentença estrangeira não terá eficácia no Brasil senão
depois de homologada pelo STJ.

193 A actio nullitatis, que é precipuamente declaratória, está
sujeita a prazos de prescrição ou decadência, e a procedência
do seu pedido reconhecendo a inexistência da sentença permite
a simples repropositura da ação anterior naqueles casos em que
a inexistência seja total.

Julgue os próximos itens, relativos à ação rescisória.

194 Nas respostas do réu, é admissível a reconvenção, que exige
capítulo do julgado rescindendo favorável ao autor; entretanto,
se não for observado o prazo bienal decadencial na
apresentação da reconvenção, a inicial da reconvenção deverá
ser indeferida liminarmente. Da decisão de indeferimento
liminar da reconvenção caberá a interposição de agravo
interno. 

195 A ação rescisória é incabível para impugnar decisões
homologatórias de adjudicação e arrematação ou decisões
oriundas da arbitragem, também não se prestando para atacar
julgado proferido em ação direta de inconstitucionalidade ou
em arguição de descumprimento de preceito fundamental pelo
STF.

196 Na ação rescisória, o réu, mesmo que seja a fazenda pública,
terá de ser citado no prazo entre quinze e trinta dias para
apresentar defesa, sob pena dos efeitos da revelia. 

Com referência à ACP, julgue os itens seguintes.

197 Na ACP, é incabível a denunciação à lide no caso de
responsabilidade objetiva, sendo cabível a denunciação na
hipótese de responsabilidade subjetiva para a apuração da
existência de culpa e a formação de título executivo judicial.

198 Nos casos de interesse difuso e de direitos individuais
homogêneos, a condenação em dinheiro na ACP reverterá a um
fundo gerido por um conselho federal ou por conselhos
estaduais de que deverão participar, necessariamente, o
Ministério Público e representantes da comunidade, sendo os
seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados,
quando isso for possível.

Julgue os itens a seguir, acerca do reexame obrigatório de sentenças
e da reclamação constitucional no âmbito do STJ e do STF.

199 É incabível a remessa necessária da sentença proferida com
base em enunciado ou precedente do Plenário do STF nas
causas cujo valor não ultrapasse sessenta salários mínimos e
também na sentença de procedência, ainda que parcial, dos
embargos, na execução fiscal que não superar o referido valor.

200 O STF veda o uso da reclamação quando tiver ocorrido o
trânsito em julgado do ato judicial que se alega tenha
desrespeitado decisão do próprio STF, ao passo que, para o
STJ, o uso da reclamação constitucional, que difere da
correição parcial, pode ocorrer mesmo após o trânsito em
julgado da decisão reclamada.
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